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S E C R E TARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS 
E DAE D U C A Ç Ã O

Despacho conjunto n.° 108/2005

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril Lei n°30-C/2000 de 29 de
Dezembro e Lei n.º  107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades beneficiárias mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Centro
Cultural e Desportivo de São José ”, possui a natureza de pessoa
colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por
objecto o fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades da
“Centro Cultural e Desportivo de São José ” ,  NIPC 511
131 410, pelo que os donativos a este concedidos,
podem beneficiar dos incentivos fiscais estabelecidos
naquele Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro do corrente
a n o .

Funchal, 1 de Março de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto n.° 109/2005

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril Lei n°30-C/2000 de 29 de
Dezembro e Lei n.º  107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades beneficiárias mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Associação de
Ténis de Mesa da Madeira ” , possui a natureza de pessoa
colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por
objecto o fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades da
“Associação de Ténis de Mesa da Madeira” ,  NIPC 511
030 665, pelo que os donativos a este concedidos,
podem beneficiar dos incentivos fiscais estabelecidos
naquele Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro do corrente
a n o .

Funchal, 1 de Março de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto n.° 111 / 2 0 0 5

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril Lei n°30-C/2000 de 29 de
Dezembro e Lei n.º  107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades beneficiárias mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos
pelas pessoas singulares residentes em território nacional,
nos termos e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis
à colecta do ano, com as especificidades legalmente
referidas;
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Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Clube
Desportivo 1.º de Maio”, possui a natureza de pessoa colectiva
dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o
fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
Clube Desportivo 1.º de Maio,  NIPC 511 012 950, pelo
que os donativos a este concedidos, podem beneficiar
dos incentivos fiscais estabelecidos naquele Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro do corrente
a n o .

Funchal, 9 de Março de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto n.° 11 2 / 2 0 0 5

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril Lei n°30-C/2000 de 29 de
Dezembro e Lei n.º  107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades beneficiárias mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Académico
Clube Desportivo do Funchal”, possui a natureza de pessoa
colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por
objecto o fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de
24 de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do
artigo 3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato,

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
são reconhecidas de interesse desportivo as actividades
do Académico Clube Desportivo do Funchal,  NIPC 511
035 640, pelo que os donativos a este concedidos,
podem beneficiar dos incentivos fiscais estabelecidos
naquele Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro do corrente
a n o .

Funchal, 9 de Março de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto n.° 11 4 / 2 0 0 5

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril Lei n°30-C/2000 de 29 de
Dezembro e Lei n.º  107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades beneficiárias mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Clube
Desportivo e Recreativo Santanense”, possui a natureza de
pessoa colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo
por objecto o fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
Clube Desportivo e Recreativo Santanense,  NIPC 511
110 693, pelo que os donativos a este concedidos,
podem beneficiar dos incentivos fiscais estabelecidos
naquele Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro do
corrente ano.

Funchal, 9 de Março de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes
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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO TURISMO E CULT U R A

CENTRO  DE  ESTUDOS  DE  HISTÓRIA DO  AT L Â N T I C O

Av i s o

Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, faz-se saber aos interessados que a lista de
antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal do Centro de
Estudos de História do Atlântico (CEHA), com referência a
2004-12-31, encontra-se afixada no Departamento A d m i n i s t r a -
tivo do CEHA.

Da organização daquela lista pode ser apresentada
reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, nos termos do artigo 96.º do supracitado Decreto-Lei
n.º 100/99.

Funchal, 31 de Março de 2005.

O PR E S I D E N T E, José  Pereira  da Costa

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS A S S U N TOS SOCIAIS

CENTRO DE SEGURANÇAS O C I A LD AM A D E I R A

Despacho 

1 - Nos termos do estatuído no n.º 2 do artigo 9.º da
o rgânica do Centro de Segurança Social da Madeira,
aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º
26/2004/M, de 20 de Agosto, conjugado com o disposto
nos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, delego no Director de Serviços
Licenciado António Manuel Teixeira Oliveira
Fernandes, no âmbito das atribuições de gestão
patrimonial relativas ao processo de alienação dos
imóveis sitos no ex-complexo turístico da Matur, a
competência para a prática dos seguintes actos:
a) Emitir a declaração prevista no n.º 1 do artigo

47.º do Código do Registo Predial e assinatura
de todos os termos necessários tendo em vista a
constituição dos registos provisórios de
aquisição e hipoteca.

b) Prática dos actos necessários junto dos Serviços
de Finanças tendo em vista a actualização das
matrizes prediais dos referidos imóveis.

c) O u t o rga das escrituras de compra e venda ou
alienação dos mencionados imóveis e bem
assim de qualquer escritura de rectificação ou
ractificação que venha a ser necessária.

2 - A competência delegada nas alíneas a) e b) do n.º 1 é
extensiva às Licenciadas Isabel Cristina Nóbrega
Gomes e Susana Maria Macedo Araújo Faria, quando
substituam o dirigente supra identificado nas suas
ausências e impedimentos.

Funchal, aos 30 de Março de 2005.

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H O DI R E C T I V O, José Augusto Roque
M a r t i n s

Av i s o

Por despacho da Exm.ª Sr.ª Secretária Regional dos A s s u n t o s
Sociais, datado de 2005-03-07, foi autorizada a requisição da

Consultora Jurídica de 2.ª Classe Ana Patrícia Correia Brazão de
Castro, do quadro de pessoal da Secretaria  Regional do
Equipamento Social e Transportes, para o exercício de funções
no Centro de Segurança Social da Madeira, na mesma categoria
pelo prazo de um ano, nos termos do artigo 27 do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 07 de Dezembro, com efeitos a 01 de Março de
2 0 0 5 .

Isento de fiscalização prévia pela S . R . M . T. C ..

Centro de Segurança Social da Madeira, aos 30 de Março de
2 0 0 5 .

O PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O DI R E C T I V O, José Augusto Roque
M a r t i n s.

DIRECÇÃO REGIONALDE PLANEAMENTO E 
SAÚDE PÚBLICA

Av i s o

Por despacho da Exma. Sr.ª Secretária Regional dos A s s u n t o s
Sociais, de 14 de Março de 2005 e na sequência de concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de 1 lugar de
Técnico de 1.ª Classe, para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública - Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais, criada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 20/2003/M, de 20/08, e nunca provido, foi nomeada
definitivamente I S A B E L M A R G A R I D A C H AVES CORREIA
FERNANDES RIBEIRO, aprovada no referido concurso à categoria
de Técnico de 1.ª Classe, no quadro de pessoal acima
m e n c i o n a d o .

(Processo isento da fiscalização prévia da S . R . M . T. C. ) . .

Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública, aos 30
de Março de 2005.

ADI R E C TO R A RE G I O N A L, Isabel Lencastre

Av i s o

Por despacho da Exma. Sr.ª Secretária Regional dos A s s u n t o s
Sociais, de 14 de Março de 2005 e na sequência de concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de 1 lugar de
Técnico Profissional de 1.ª Classe, para o quadro de pessoal da
Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública - Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais, criada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 20/2003/M, de 20/08, e nunca
provido, foi nomeada definitivamente M Á R C I AS O F I AF E R R E I R A
M E N D E S, aprovada no referido concurso à categoria de T é c n i c o
Profissional de 1.ª Classe, no quadro de pessoal acima
mencionado. (Processo isento da fiscalização prévia da
S . R . M . T. C .) . .

Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública, aos 30
de Março de 2005.

ADI R E C TO R A RE G I O N A L, Isabel Lencastre

SERVIÇO REGIONALDE PREVENÇÃO DA
TOXICODEPENDÊNCIA

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, de 10 de Março de 2005, e na sequência de
concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma
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vaga na categoria de Técnico Superior Principal, o
funcionário João Emanuel Gonçalves Gomes, foi nomeado
definitivamente, para a categoria de Técnico Superior
Principal, da carreira Técnica Superior, do quadro de pessoal
do Serviço Regional de Prevenção da Toxicodependência,
nos termos legais expressos no referido despacho.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Serviço Regional de Prevenção da Toxicodependência,
no Funchal, aos 01 de Abril de 2005.

A DIRECTORA, ISABEL Maria Abreu Rodrigues Fragoeiro

SECRETARIADAREGIONALDAEDUCAÇÃO

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 24/03/05, no uso da delegação de
competências, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º
50/2001, de 19 de Outubro, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi
nomeada definitivamente, a funcionária Maria Fátima Nunes
Pereira Freitas, para a categoria de Ajudante de Acção Sócio-
Educativa, (fim estágio), no quadro de pessoal do Jardim de
Infância “O Ilhéu”, com efeitos a partir de 23 de Março de
2005 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 24 de Março de 2005.

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 24/03/05, no uso da delegação de
competências, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º
50/2001, de 19 de Outubro, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi
nomeada definitivamente, a funcionária Ana Rute Rodrigues
Figueira, para a categoria de Ajudante de Acção Sócio-
-Educativa, (fim estágio), no quadro de pessoal do Jardim de
Infância “O Pião”, com efeitos a partir de 23 de Março de
2005 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 24 de Março de 2005.

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 24/03/05, no uso da delegação de
competências, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º
50/2001, de 19 de Outubro, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n.º 213, II Série, de 6/11,
foram nomeadas definitivamente, as funcionárias Sandra
José Jardim Fernandes Goís Nóbrega e Cidália Maria
Teixeira Henriques Rocha, para a categoria de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa, (fim estágio), no quadro de pessoal

do Jardim de Infância “O Castelinho”, com efeitos a partir de 23
de Março de 2005 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 24 de Março de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Secretário Regional de Educação, de
21/03/2005, foi autorizada a reclassificação profissional à
Auxiliar de Limpeza, O T Í L I A JOSÉ FA R I A D A C O RT E, para a
categoria de Assistente de Administração Escolar do quadro de
pessoal da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco -
Secretaria Regional de Educação, produzindo efeitos no dia
seguinte ao da publicação do presente aviso.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C. .

Funchal, 28 de Março de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho  do  Secretário Regional de Educação, de
24/02/2005, foi autorizado o regresso ao serviço após  licença
ilimitada, à Ajudante de Creche e Jardim de Infância de 2.º
classe, H E L E N AM A R I A NUNES FERNANDES SILVA, do quadro de
pessoal do Jardim de Infância “D. Lívia Nosolini”sendo
integrada na categoria de Ajudante de Acção Sócio-Educativa.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C . .

Funchal, 31 de Março  de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/04/05, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no
J O R A M n.º 213, II Série, de 6/11, foram nomeados
provisoriamente, os funcionários abaixo mencionados, para a
categoria de Auxiliar de Apoio, no quadro de vinculação de
pessoal não docente da área escolar de Câmara de Lobos, com
efeitos a partir de 01 de Abril de 2005 - Secretaria Regional de
E d u c a ç ã o .

- Laurentina Maria Pestana Correia - afecta à Escola
Básica do 1.º ciclo c/PE de Jardim da Serra;

- Maria Isabel Silva Mendes - afecta à Escola Básica do
1.º ciclo c/PE de Quinta Grande;

- Zina Maria Pereira Almada Fernandes - afecta à Escola
Básica do 1.º ciclo c/PE de Quinta Grande;

- Liliana Pestana Santos Barradas - afecta à Escola Básica
do 1.º ciclo c/PE do Covão;

- Nelson Figueira Faria - afecto à Escola Básica do 1.º
ciclo c/PE do Covão;

- Fátima Nádia Vieira Freitas - afecta à Escola Básica do
1.º ciclo c/PE do Covão;
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- Maria Énia Pereira Camacho - afecta à Escola Básica do
1.º ciclo c/PE do Curral das Freiras.

Funchal, 4 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/04/05, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no
JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada definitivamente,
a funcionária Natália de Sousa, para a categoria de Assistente de
Administração Escolar Especialista, no quadro de pessoal da
Escola Básica do Porto da Cruz, com efeitos a partir de 1 de A b r i l
de 2005 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 4 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/04/05, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no
J O R A M n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada definitivamente, a
funcionária Egídia Maria Gomes Pereira, para a categoria de
Cozinheiro Principal, no quadro de pessoal da Escola Básica do
Porto da Cruz, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2005 -
Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 4 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/04/05, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no
J O R A M n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeado definitivamente, o
funcionário José Luís Câmara Ferro, para a categoria de T é c n i c o
de Informática de Grau 3, Nível 1, no quadro de pessoal da
Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos,
Direcção de Serviços de Tecnologias e Sistemas de Informação,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2005 - Secretaria Regional
de Educação.

Funchal, 4 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

1 - Faz-se público que por despacho do Secretário
Regional de Educação, de 2005/04/04, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
distribuição do presente aviso na II Série do Jornal

Oficial da RAM, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de 1 vaga de A s s e s s o r, no quadro de
pessoal da Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa - Secretaria Regional de Educação, constante
no mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
25/2001/M, de 18 de Outubro.

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53 de 11 de Agosto, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, e pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2001/M, de 18 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e caducará logo que se verifique o provimento
do lugar que por seu intermédio se pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores Principais com pelo menos três
anos de serviço na categoria, com classificação de
serviço não inferior a Muito Bom ou cinco anos
classificados de Bom, e que reúnam os requisitos gerais
de admissão definidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Ao A s s e s s o r
compete desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico no âmbito das
respectivas formações e especialidades, nomeadamente
na área de gestão de recursos humanos quer de pessoal
docente quer de pessoal não docente.

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será na Direcção Regional de Administração Educativa
- Secretaria Regional de Educação, sito ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, e o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria no
Novo Sistema Remuneratório (N.S.R.) da Função
Pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, ou para o escalão a
que na estrutura remuneratória da categoria para a qual
se faz a promoção, corresponda o índice superior mais
aproximado se o funcionário vier já auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

7 - Método de selecção: A selecção será feita mediante
concurso de provas públicas, que consistirá na
apreciação e discussão do currículo profissional dos
c a n d i d a t o s .

7.1 - O resultado obtido pela aplicação do método de
selecção indicado no n.º7 será classificado de “0
a 20” valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5
v a l o r e s .
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7.2 - O sistema de classificação final consta da acta
de reunião do respectivo júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a .

8 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio,
com aviso de recepção ao Director Regional de
Administração Educativa, “o modelo tipo” que será
adquirido neste serviço, sito ao Edifício Oudinot 4.º
andar - 9051-901 Funchal, ou requerimento feito em
papel de formato A4, branco ou cor pálida, solicitando a
admissão ao concurso, devendo o mesmo ser
acompanhado de declaração de tempo de serviço na
carreira e categoria, Curriculum Vitae detalhado,
actualizado e datado, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a três anos
prestados na categoria anterior, dos comprovativos das
habilitações literárias, da formação profissional quando
a possuam, sob pena de não serem susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal. 

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso,
não dispensa o candidato de apresentar os documentos
referidos no ponto 8, até ao fim do prazo de
apresentação das candidaturas.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Aconstituição do júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- J o rge Manuel da Silva Morgado - Director

Regional de Administração Educativa.

Vogais Efectivos:
- Maria do Livramento Brazão Andrade Silva - 

- Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos de Pessoal Não Docente da Direcção
Regional de Administração Educativa;

- Élia Maria Xavier Freitas - Chefe de Divisão de
Apoio Técnico da Direcção Regional de
Administração Educativa.

Vogais Suplentes:
- Elizabeth Vieira Pereira Gonçalves - Chefe de

Divisão de Recrutamento de Pessoal Não
Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa;

- Liana Maria Braz Henriques Silva Ferreira - 
- Chefe de Divisão de Pessoal Não Docente da
Direcção Regional de Administração Educa-
t i v a .

13 - O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

14 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legal estabelecido na Direcção Regional d e

Administração Educativa, sito ao Edifício Oudinot, 4.º
a n d a r, Funchal.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos da admissão ao
c o n c u r s o .

Funchal, 5 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

1 - Faz-se público que por meu despacho, de 2005/04/04,
no uso da delegação de competências prevista no ponto
1.1 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de Outubro, do
Secretário Regional de Educação, publicado no J O R A M ,
n.º 213, II Série, de 6 de Novembro, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
distribuição do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da RAM, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de 4 vagas de Assistente A d m i n i s t r a t i v o
Especialista, no quadro de pessoal da Direcção Regional
de Administração Educativa - Secretaria Regional de
Educação, criado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.º 25/2001/M, de 18 de Outubro.

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série, n.º 53, de 11 de Agosto, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2001/M, de 18
de Outubro, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para as vagas
existentes e caducará logo que se verifique o provimento
dos lugares que por seu intermédio se pretendem
p r e e n c h e r.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Assistentes Administrativos Principais ou Assistentes de
Administração Escolar Principais com o mínimo de 3
anos na categoria, com classificação de serviço não
inferior a Bom, e que reúnam os requisitos gerais de
admissão definidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Ao A s s i s t e n t e
Administrativo Especialista compete executar todo o
processamento administrativo relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional (expediente, dactilografia
e arquivo, tratamento de texto, património e
c o n t a b i l i d a d e ) .

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será na Direcção Regional de Administração Educativa,
sito ao Edifício Oudinot 4.º andar - Funchal, os lugares
a preencher terão o vencimento correspondente ao
escalão 1 da categoria no Novo Sistema Remuneratório



8 11 de Abril de 2005II
Número 70

(N.S.R.) da Função Pública, nos termos do Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, ou para o escalão a que na
estrutura remuneratória da categoria para a qual se faz a
promoção, corresponda o índice superior mais
aproximado se o funcionário já vier auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

7 - Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:
a) Avaliação Curricular (A.C);
b) Prova Oral de Conhecimentos Específicos

( P. O . C . E . ) .

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
a) Habilitação Académica de Base

(H.A.B.) - em que se ponderará a
titularidade de um grau académico ou
a sua equiparação legalmente reconhe-
c i d a ;

b) Formação Profissional (F. P.) - em que
se ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional
relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;

c) xperiência Profissional (E.P.) - em que
se ponderará o desempenho efectivo
de funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração;

d) Classificação de Serviço (C.S.) - em
que se ponderará através da sua
expressão quantitativa, sem arredon-
d a m e n t o .

7.2 - A Prova Oral de Conhecimentos Específicos
terá a duração de 30 minutos e versará sobre
alguns dos seguintes temas, de acordo com o
programa estabelecido no anexo ao Despacho
Conjunto dos Secretários Regionais do Plano e
da Coordenação e da Educação, publicado no
J O R A M n.º 240, II Série, de 15 de Dezembro de
1 9 9 9 :
A- Regime Jurídico da Função Pública

1) Estrutura Orgânica da Secre-
taria Regional de Educação;

2) O rgânica/Estrutura do
respectivo serviço;

3) Noção de Funcionário/Agente;
4) Recrutamento e Selecção;
5) Férias, Faltas e Licenças;
6) Provimento e Posse;
7) Duração e Horário de Tr a b a l h o ;
8) Progressão e Promoção;
9) Regime Disciplinar;
10) Código de Procedimento

A d m i n i s t r a t i v o ;
11) Pessoal Discente

B - Formação e aperfeiçoamento profis-
sional: pessoal discente como
destinatário

C - Contabilidade Pública
1) Serviços Públicos:

a) Noção e objectivos;
b) Necessidades satisfeitas por

serviços públicos;
c) Regime de Administração e sua

c a r a c t e r i z a ç ã o .
2) Despesas e receitas públicas:
a) Noções elementares sobre

classificações legais;
b) Classificação orgânica, econó-

mica e funcional.
3) Orçamento de Estado:
a) Noção Princípios e regras;
b) Dotações orçamentos e seu

c o n t r o l e ;
c) Regime duodecimal e sua

i n s c r i ç ã o ;
d) C a b i m e n t o .
4) Realização de despesas:
a) Aquisição de bens e serviços;
b) Fases da realização de

d e s p e s a s ;
c) Prazos para liquidação;
d) Reposição de saldos.
5) Plano Oficial de Contabi-lidade

P ú b l i c a
a) Elaboração do balanço;
b) Elaboração da demonstração de

r e s u l t a d o s ;
c) Critérios de valorimétrica;
d) Princípios contabilísticos.

D - O rganização e Técnicas de A r q u i v o :
1) D o c u m e n t o s :
a) Conceito e tipos de docu-

m e n t o s .
2) C l a s s i f i c a ç õ e s :
b) Conceito e tipos de classi-

f i c a ç ã o
3) A r q u i v o :
c) Conceito e tipos de arquivo;
d) Instalações do arquivo;
e) Equipamento do arquivo;
f) Funcionamento do arquivo.

E - Cadastro de inventariação dos bens
móveis do Estado:
a) O b j e c t i v o ;
b) Ficha de Identificação a nível

do sistema de controlo profiss-
i o n a l ;

c) Recepção quantitativa e quali-
t a t i v a .

7.3 - A bibliografia recomendada poderá ser
consultada e adquirida na Direcção Regional de
Administração Educativa, na morada indicada
no ponto 8, do presente aviso de concurso,
durante o período de expediente.

7.4 - Os coeficientes de ponderação para os métodos
de selecção a utilizar são os seguintes:
a) Avaliação Curricular - 3;
b) Prova Oral de Conhecimentos Especí-

ficos - 4.

7.5 - Os resultados obtidos pela aplicação dos
métodos de selecção indicados no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores.

7.6 - A classificação final resultará da
média aritmética ponderada das
classificações obtidas pelos métodos
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de selecção referidos nos termos da
expressão abaixo indicada, constando
da acta de reunião do júri o sistema de
classificação final, bem como os
critérios de avaliação, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a .
C . F. = 3(A.C.) + 4(P. O . C . E .)

7

8 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio,
com aviso de recepção ao Director Regional de
Administração Educativa, “o modelo tipo” que será
adquirido neste serviço, sito ao Edifício Oudinot 4.º
andar - Funchal, ou requerimento feito em papel de
formato A4, branco ou cor pálida, solicitando a
admissão ao concurso, devendo o mesmo ser
acompanhado de declaração de tempo de serviço na
carreira e categoria, Curriculum Vitae detalhado,
actualizado e datado, fotocópias das fichas de
classificação de serviço correspondentes a três anos,
prestados na categoria anterior, dos comprovativos das
habilitações literárias e da formação profissional quando
a possuam, sob pena de não serem susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato, referida no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso,
não dispensa o candidato de apresentar os documentos
referidos no ponto 8, até ao fim do prazo de entrega das
c a n d i d a t u r a s .

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- João Manuel Almeida Estanqueiro - Director de

Serviços de Gestão de Recursos Humanos de
Pessoal Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa.

Vogais Efectivos:
- Elizabeth Vieira Pereira Gonçalves - Chefe de

Divisão de Recrutamento de Pessoal Não
Docente da Direcção Regional de A d m i n i s -
tração Educativa;

- Elisabete Maria Azevedo Olim Marote 
Oliveira - Conselheiro Técnico do Gabinete do
Secretario Regional de Educação.

Vogais Suplentes:
- Filomena do Carmo Jardim - Chefe de

Departamento de Apoio Administrativo de
Pessoal Não Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa;

- Irene Jesus Duarte Quintal Soares - Chefe de
Secção de Economato da Direcção Regional de
Administração Educativa.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legal estabelecido, no átrio da Direcção Regional de
Administração Educativa, Edifício Oudinot, 4.º -
F u n c h a l .

14 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos da admissão ao
c o n c u r s o .

Funchal, 5 de Abril de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

Av i s o

1 - Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e do n.º 1 do
artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 04 de Abril de 2005, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo
de dez dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) deste aviso no JORAM, para
preenchimento de uma vaga de Técnico Profissional de
1.ª classe, da carreira Técnica Profissional, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
31/2001/M, de 15 de Novembro. 

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Profissional de 1.ª classe, do grupo
de Pessoal Técnico Profissional, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
situando-se o local de trabalho no concelho do Funchal,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, no desempenho de funções de natureza
executiva de aplicação técnica.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5.2 - E s p e c i a i s :

5.2.1 - Possuam a categoria de T é c n i c o
Profissional de 2.ª classe, da carreira
Técnica Profissional, com pelo menos
três anos na respectiva categoria
classificados de Bom, em conformi-
dade com a alínea c) do n.º 1 do



10 11 de Abril de 2005II
Número 70

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 - Arelação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas nos Serviços Administrativos da
Direcção Regional do Ambiente, Rua Dr. Pestana
J ú n i o r, n.º 6, no Funchal.

7 - O método de selecção a utilizar será: a avaliação
c u r r i c u l a r, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, cujos critérios de
apreciação serão os seguintes, classificados de 0 a 20
valores cada:
CS - Classificação de serviço - a determinação da

classificação de serviço será efectuada através
da ponderação da expressão quantitativa obtida
em cada ano;

H A B - Habilitação académica de base;
E P - Experiência profissional nas correspondentes

áreas funcionais;
F P - Formação profissional complementar.

8 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional do
Ambiente, dirigido a Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio
Golden Gate, 4.º andar, 9004-528 Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal, número de
t e l e f o n e ) .

b) Identificação do concurso, com referência ao
numero e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a .

c) Habilitações literárias e/ou qualificações
profissionais exigidas.

d) Declaração do candidato sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence
o candidato, sua categoria, carreira, vínculo e
e s c a l ã o .

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo
de tempo na categoria imediatamente
inferior àquela a que concorre.

12 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações

literárias exigidas.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para a promoção, em
termos qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em
papel formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.); experiência profissional,
explicitando nomeadamente as diversas
categorias possuídas pelos candidatos (com
indicação dos respectivos vínculos, bem como
das datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a indicação
dos serviços onde os candidatos têm exercido
funções e a descrição das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
relevantes, para apreciação do seu mérito.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 12 desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da habilitação
que invocam.

14 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos
solicitados nas alíneas a) e b) do número 12, desde que
os mesmos se encontrem já arquivados nos respectivos
processos individuais.   

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O júri tem a seguinte constituição:

P r e s i d e n t e :
- Eng.º Henrique Paulo dos Santos Rodrigues -

Director de Serviços.

Vogais efectivos: 
- D r.ª Maria Adelaide Clode Lima Moreira

Ornelas Valente - Chefe de Divisão, que
substituirá o Presidente nas suas faltas ou
i m p e d i m e n t o s ;

- Dr Ricardo Jorge Sousa Menezes - T é c n i c o
Superior 2.ª classe.

Vogais suplentes:
- D r.ª Fernanda Maria Teixeira Baltazar

Gomes - Técnica Superior Principal;
- Eng.º Nuno Miguel de Viveiros Baptista -

Técnico Superior 2.ªclasse.
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18 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho e Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
aos 6 de Abril de 2005.

O CHEFE DE GABINETE, João Cristiano Loja

INSTITUTO DO VINHO DAMADEIRA

Aviso

Concluído o processo de concurso interno de acesso geral
para preenchimento de uma vaga de Técnico Profissional de
1.ª Classe do grupo de pessoal Técnico Profissional, do
quadro de pessoal do Instituto do Vinho da Madeira, cujo
aviso de abertura foi publicado no JORAM, II série, n.º 230,
de 25 de Novembro de 2004 e rectificado no JORAM, II série,
n.º 247, de 22 de Dezembro;

Por despacho n.º 35/2005, de Sua Excelência o Chefe de
Gabinete por Delegação do Secretário Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais, datado de 23 de Março de 2005, foi
autorizada a nomeação definitiva na categoria de Técnico
Profissional de 1.ª Classe, da carreira Técnico Profissional,
do quadro de pessoal do Instituto do Vinho da Madeira, de
LUÍS MIGUELSILVAPEREIRA.

Nos termos da alínea c) do n.º3 do artigo 114.º da Lei n.º
98/97, de 26 de Agosto, não carece do visto da S.R.M.T..C.

Esta despesa tem cabimento na dotação orçamental do
Instituto do Vinho da Madeira, na rubrica da Secretaria 10,
Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00, Classificação
Económica 01.01.03.

Funchal, Instituto do Vinho da Madeira, aos 4 de Abril de
2005.

O PRESIDENTE, Paulo Filipe Freitas Rodrigues

CÂMARAMUNICIPALDO PORTO SANTO

Aviso

ALTERAÇÕES DALICENÇADE LOTEAMENTO
TITULADAPELO ALVARÁ N.º 7/2004

DISCUSSÃO PÚBLICA

R O B E RTO PAULO CARDOSO DA S I LVA , Presidente da
Câmara Municipal do Porto Santo, torna público, que, nos
termos do disposto nos artigos 22.º e 27.º, n.º 2 do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro (Regime Jurídico da
Urbanização e da Edificação), na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, encontra-se em
discussão pública um projecto de alterações da licença de
loteamento, titulada pelo alvará n.º 7/2004, de 14 de Junho,
em nome de F L O R E S TA DO SOL - INVESTIMENTO S
IMOBILIÁRIOS, LDA., com sede no Caminho do Olival, n.º 11,
São Roque - Funchal, que incidiu sobre o prédio resultante
da anexação dos rústicos, inscritos na matriz cadastral, sob
os art.ºs 75.º, 79.º e 147.º, todos da secção X, e do urbano
omisso na respectiva matriz, localizados no Sítio das Terças
desta freguesia e concelho do Porto Santo, descritos na
Conservatória do Registo Predial do Porto Santo,
respectivamente, sob os n.ºs 01459/170889, 03256/170196,
04488/290501 e 04426/040501 (Processo n.º 633/2004-
1.2.0016).

Durante o período de discussão pública, que decorrerá
desde o dia 21 de Abril e até o dia 11 de Maio de 2005, o
referido projecto de alterações poderá ser consultado na
Secretaria de Apoio Administrativo à Urbanização e
Edificação, sita na Rua Dr. Nuno Silvestre Teixeira, desta
cidade do Porto Santo, devendo as reclamações, observações
ou sugestões serem apresentadas por escrito naquele serviço,
até à data de encerramento do período de discussão.

Porto Santo e Paços do Concelho, aos 5 de Abril de 2005.

O PRESIDENTE DA CÂMARA, Roberto Paulo Cardoso da
Silva
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


